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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PREGÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO LICITATÓRIO 057/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO  

NÚMERO DA MODALIDADE 014/2026 

 

O Município de Rubim/MG, torna público, para conhecimento dos interessados que na 

data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrição contida neste Edital 

e seus Anexos. Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal nº 101/2000, pelo Decreto Municipal Nº 27/204, Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 

Federal nº 8.078/90, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições 

deste Edital e de seus Anexos. 

PREGÃO ELETRÔNICO – 014/2026 

CADASTRO PROPOSTA 
DE 09/07/2026 às 08h00min até as 07h30min do dia 

22/07/2026. 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

 

INICIAIS E INÍCIO DA SESSÃO 

PÚBLICA. 

22/07/2026 as 08h00 

 

22/07/2026 as 09h00 

 

CONDUÇÃO DÉBORA PINHEIRO DA SILVA BOTELHO 

Local www.bnc.org.br 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através 

do Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira do município de Rubim/MG, Senhora 

DÉBORA PINHEIRO DA SILVA BOTELHO, denominada Pregoeira designado pelo Decreto nº 

02A/2026 de 09 de Janeiro de 2026, com sua respectiva Equipe de Apoio, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
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“Licitações” constante da página eletrônica da Portal Bolsa Nacional de Compras – 

BNC (www.bnc.org.br) 

 

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital 

para credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, 

bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data 

e horário para início da disputa. 

No curso de realização do processo licitatório a administração será norteada pelo 

princípio da moderação, dispensando o formalismo exagerado com o objetivo de 

ampliar a competividade, desde que o fato gerador apontado não seja grosseiro e fere 

o princípio da isonomia.  

 

Até dois dias úteis antes da data fixada para a entrega das propostas e documentos, 

qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos sobre o pregão, desde que 

arguidos por escrito e tempestivamente protocolados no Setor de Licitações ou pelo e-

mail licitacao@rubim.mg.gov.br; 

 

As respostas do Pregoeiro às dúvidas e questionamentos suscitados serão dadas por 

escrito. Julgadas pertinente serão encaminhadas ao requerente exclusivamente pelos 

meios eletrônicos disponíveis. 

 

Quando o questionamento implicar alteração de condição básica da licitação, o 

edital será revisto e o prazo de apresentação das propostas será reaberto. 

 

O Edital e os demais documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente 

no site do Município de Rubim/MG no endereço eletrônico www.rubim.mg.gov.br e na 

plataforma Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br) e também no 

prédio sede do Município de Rubim/MG, em dias e horários de expediente, a partir da 

data de sua publicação. 

1. DO OBJETO  

 

1.1 - O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE ESTRUTURA DE PALCO MODULAR 

COBERTO, COM SISTEMA DE MONTAGEM DESMONTÁVEL, DESTINADO À REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS ESCOLARES, APRESENTAÇÕES CULTURAIS, PEDAGÓGICAS E RECREATIVAS, 

ATENDENDO NORMAS DE SEGURANÇA, ACESSIBILIDADE E ESTABILIDADE EM ATENDIMENTO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e nas condições descritas no ANEXO 01 – 

Termo de Referência do edital. 

1.2 - O objeto desta licitação será executado em total observância às prescrições deste 

instrumento o qual disciplina as regras do certame. 
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1.2.2 - O item dessa licitação é de ampla participação.  

2. DO EDITAL 

 

2.1 O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Federal n.º 14.133/21 

da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 

certame, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as 

condições estabelecidas neste edital. 

2.2 Esse Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura, 

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações, 

no endereço www.bnc.org.br. 

2.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 

contrário. 

 

2.4. Compõem este Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

ANEXO III MODELO – DECLARAÇÕES 

ANEXO IV MODELO – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA 

ANEXO V MODELO – CONTRATO 

 

3. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar 

do pregão, diretamente no site da Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

3.1.1 A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante na plataforma. 

3.1.2 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que 

pagará a Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 

consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos termos do Artigo 5.º, Inciso III, 

da Lei Nº 10.520/2002. 

3.1.3 Além das vedações estabelecidas pelo art. 14º da Lei Federal n. 14.133/21, não 
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será permitido à participação de empresas: 

a) Estrangeiras que não funcionem no País; 

b) Em forma de consórcios ou grupos de empresas; 

c) Que tenham sócios em comum, estiver com Falência Decretada, Concurso de 

Credores, Dissolução ou Liquidação; 

d) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar, nos termos do inciso III do artigo 14 

da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações; 

e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1 Os recursos orçamentários para suportar as despesas ora contraídas, estão consignados no 

orçamento próprio do município, nas seguintes dotações orçamentárias. 

 

02.11 – FUNDO NAC. DESENV. DA EDUCACAO - FUNDEB 

02.11.01 FUNDO NAC. DE DESENV. DA EDUCACAO FUNDEB 

4.4.90.52.17.00.00 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 

DESPESA – 4357 

FONTE - 1540  

 

5. DO PAGAMENTO 

 

5.1 De acordo com o objeto deste certame a empresa vencedora apresentará à 

Prefeitura do município de Rubim/MG Nota Fiscal/Fatura referente ao produto entregue. 

 

5.2 A Prefeitura do Município de Rubim/MG terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura de para aceitá-la ou rejeitá-la. 

 

5.3 A Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura do Município de Rubim/MG será 

devolvida à empresa vencedora da licitação para as necessárias correções, com as 

informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 

5.2, a partir da data de sua reapresentação. 

 

5.4 A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura do Município de 

Rubim/MG em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda os 

fornecimentos. 

5.5 O Município de Rubim/MG providenciará o pagamento no prazo de 20 (vinte) 

dias, contados da data do aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura do Município 
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de Rubim/MG. 

5.5.1 A DETENTORA deverá informar à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RUBIM/MG na nota 

fiscal o Banco/Agência, bem como o número da conta-corrente correspondente ao 

CNPJ da DETENTORA para realização dos pagamentos. 

5.6 No caso de DETENTORA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o 

administrador-judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução 

do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

5.7 No caso de DETENTORA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 

demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está 

cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

6.1 A DETENTORA obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme 

especificações e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta 

apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

 6.1.1 Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos que será de no 

mínimo um ano ou 80% de seu período de validade, quando for o caso. 

  6.1.2 Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo no prazo de 03 (três) 

dias, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se 

adequarem às especificações constantes deste edital sob pena de aplicação das 

sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual. 

 

 6.1.3 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto 

durante toda a sua vigência, no prazo máximo de 48 horas a contar da notificação, a 

pedido do município. 

 

 6.1.4 Manter-se, durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, devendo comunicar ao município, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a manutenção do contrato ou outro documento. 

 

 6.1.5 Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a 
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buscar a constante melhoria na execução e dos resultados obtidos, preservando o 

município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva 

responsabilidade da licitante vencedora. 

6.2 Correrão por conta da DETENTORA as despesas para efetivo atendimento ao 

objeto licitado, tais como, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 

a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura do Município 

de Rubim/MG. 

6.3 O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data do 

recebimento da Autorização de Fornecimento. 

6.4 Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do 

prazo de entrega, devidamente justificados pela DETENTORA, para ser submetido à 

apreciação superior. 

6.5 O objeto deverá ser entregue observando-se as seguintes condições: 

Local de Entrega: Sede da Secretaria de Educação de Rubim/MG, à Avenida Zeca 

Moreira, 505, Ipê, Rubim/MG, de 07h às 12h e das 14h às 17h. 

 

6.6 O objeto condições: será recebido observando-se as seguintes 

 

Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com 

as especificações deste Edital, em até 05 (cinco) dias após a entrega dos bens; e; 
 

Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente 

aceitação, em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório. 

 

6.7 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura do Município de 

Rubim, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 

 

Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO 01 – 

Termo de Referência do Edital, determinando sua substituição/correção; 

 

Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes; 

 

Caso o produto não corresponda às especificações constantes do instrumento 

convocatório, a DETENTORA deverá efetuar a correção no prazo máximo de 03 (três) 

dias, contados do recebimento da notificação, sob pena de aplicação das sanções 

previstas neste Edital; 

 

O recebimento não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da lei, 

pela qualidade, correção e segurança do veículo entregue. 
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7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

7.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 

prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

 

8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

8.1 O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços e analisar a aceitabilidade das propostas; 

d) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

e) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 

lance de menor preço; 

f)  Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

g) Declarar o vencedor; 

h) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

i)  Elaborar a ata de sessão de abertura da licitação com o auxílio eletrônico; 

j)  Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

k) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 

aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 

9. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BNC 

 

9.1 Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 

poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

www.bnc.org.brr, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 

 

9.2 As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico 

poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, 

WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 

www.bnc.www.bnc.org.br. 

 

9.3 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BNC Licitações 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Portal Bolsa Nacional 

de Compras – BNC, de segunda a sexta- feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) 

através dos canais informados no site www.bnc.org.br. 
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9.4 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bnc.org.brr, opção 

“Login” opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”. 

 

9.4.1 As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e 

horário definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

9.6 Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação 

expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia 

e hora para a continuidade da sessão. 

9.8 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade 

de lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

9.9 O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das 

propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por 

meio do portal “www.bnc.org.br”, que veiculará avisos, convocações, 

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 

procedimento. 

 

10. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO.  

 

10.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, Anexo 04, pressupõe 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

 

10.2 A proposta de preço deverá ser enviada mediante digitação no sistema 

eletrônico, devendo, obrigatoriamente, ser também encaminhada a ficha técnica 

descritiva do objeto, conforme o modelo do Anexo 04, por meio de transferência 

eletrônica de arquivo (upload) ao sistema. 

 

10.3 O Licitante deverá, em campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, 

Anexo 04, informar a marca e a descrição completa do produto ofertado; a não 

inserção das especificações, implicará na desclassificação da empresa, face à 
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ausência de informação suficiente para análise e classificação da proposta; 

 

10.4 A validade da proposta constante em campo próprio da ficha técnica descritiva 

do objeto (Anexo 04) será de 60 (sessenta) dias. 

 

10.5 A inclusão de qualquer documento, diferente do modelo estabelecido neste 

Edital, acarretará à desclassificação do licitante. 

 

10.6 Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, sob pena 

de desclassificação. 

 

11. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

11.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 

encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 

Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas; 

 

11.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 

participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 

de registro e valor; 

 

11.3 O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance 

registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer 

lance válido para o lote; 

 

11.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

11.5 Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de 

lances. 

 

11.6 Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances não 

será aceito pedido de desclassificação do licitante para o lote alegando como motivo 

“erro de cotação” ou qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de 

disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de 

desclassificação do licitante aduzindo em defesa causas, razões ou circunstâncias que 

visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante. 

 

11.7 As sanções previstas para os pedidos de desclassificação que ocasionarem o 

retardamento da execução de seu objeto, ou que por outra razão não mantiver a 

proposta ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios pelo prazo de até 03 (três) anos conforme regra o Artigo 156º da Lei Nº 

14.133/21. 
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11.8 Estarão excluídos da aplicação das penalidades do item 11.7, os fatos decorrentes 

de “caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do caso é garantido a 

defesa prévia. 

 

11.9 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos 

lances aos demais participantes. 

 

11.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 

certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

 

11.11 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica 

(Chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 

11.12 A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, 

a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 

11.13 O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 

11.14 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o 

participante para que seja obtido preço melhor. 

 

11.15 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

 

11.16 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
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11.17 Ocorrendo à situação a que se referem os subitens 11.15 e 11.16 deste Edital, o 

Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço; 

 

11.18 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

12. DA HABILITAÇÃO  

 

12.1 Os documentos relativos à HABILITAÇÃO estão relacionados no ANEXO 02 deste 

Edital. 

 

12.2 Os documentos relativos à habilitação, deverão ser anexados na plataforma até o 

horário final de recebimento de proposta, por meio eletrônico (upload), nos formatos 

(extensões) “pdf”, “doc”, “txt”, “tif”, “png” ou “jpg”, observando o limite de 06Mb para 

cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 

www.bnc.org.br. 

 

12.3 Examinada a documentação e proferida a decisão, o Pregoeiro franqueará vista 

eletrônica da documentação de habilitação, utilizando a opção disponibilizada no 

próprio sistema. 

 

12.4 Franqueada vista aos interessados, será aberto o prazo para manifestação da 

intenção de interposição de recurso. 

 

12.5 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 

estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como 

as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

12.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, 

de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos 

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 

papel. 

 

12.6.3 A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 

autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

 

13. DA PROPOSTA ESCRITA 

 

13.1 A documentação relativa à PROPOSTA COMERCIAL, quando solicitada pelo 

Pregoeiro(a), deverá ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a 

última assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de 

habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinha contendo os 

seguintes elementos: 
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a) Preços unitários e totais dos lotes, expressos em moeda corrente nacional, 

apurados à data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas 

resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as 

despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da 

presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; 

b) Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 

endereço completo, número de telefone, número de agência de conta bancária, além 

da Indicação de e-mail para envio da Autorização de Fornecimento e Contrato; 

c) Dados do representante legal da empresa para assinatura do contrato: Nome, 

cargo, CPF, RG, data de nascimento, endereço residencial completo, e-mail 

institucional, e-mail pessoal, telefone. 

d) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da abertura das propostas virtuais; 

e) Especificação completa do produto oferecido e MARCA, contendo informações 

técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, conforme descrito no ANEXO 01 

deste Edital. 

13.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e condições fixados neste 

Edital; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais 

licitantes; 

c) Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que 

permita(m) a perfeita identificação do produto licitado; 

e) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com 

o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

f) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1 Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, 

por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 

motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo 

próprio disponibilizado no sistema www.bnc.org.br. 

 

14.1.1 O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 

podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo, motivadamente. 

 

14.2 Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, 

informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais com as razões de recurso, 
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no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e aos demais 

licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais 

começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendolhes 

assegurada vista imediata dos autos, no sítio, www.bnc.org.br opção RECURSO. 

 

14.3 Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por 

meio eletrônico, no sítio, http://www.bnc.org.br/opção RECURSO, e a apresentação de 

documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, utilizando para tanto, 

exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.bnc.org.br, aos 

cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos 

no subitem 14.2. 

 

14.4 A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e 

o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo 

à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório. 

 

14.5 Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos 

devidamente fundamentado à autoridade competente. 

 

14.6 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.7 Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 

constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 

público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

15. DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

15.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, quando da necessidade 

do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM/MG, emitirá uma Autorização de 

Fornecimento específica para o VENCEDOR, visando à aquisição do veículo desta 

licitação. 

 

15.2 A autorização de fornecimento será encaminhada por e-mail ou via fax, podendo 

ser retirada diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM/MG, no Departamento de 

Licitações. 

 

15.3 A recusa injustificada do vencedor em receber a Autorização de Fornecimento, o 

sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 

16. DAS SANÇÕES 

 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 
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16.1.1 Não assinar o Contrato dentro de até 10 (dez) dias a contar da intimação do ato; 

16.1.1.1 Decairá ao direito de gozo ao resultado da licitante o licitante que não 

proceder as exigências contidas no item 16.1.1, sem prejuízo das sansões previstas neste 

edital e em lei. 

16.1.1.2 O prazo previsto no item 16.1.1 poderá ser dilatado, desde que a licitante 

vencedora apresente as devidas justificativas aceitas pela administração. 

16.1.1.3 Caso não haja assinatura do instrumento competente a administração 

convocara os licitantes remanescentes na ordem de classificação, aplicando para 

tanto as diretrizes contidas no §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/21. 

16.1.2 Apresentar documentação falsa; 

16.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

16.1.4 Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

16.1.5 Não mantiver sua proposta; 

16.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

16.1.7 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

16.1.8 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.9 Deixar de apresentar amostra ou apresenta-la falsificada ou deteriorada; 

16.1.10 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

16.1.11 Fraudar a licitação; 

16.1.12 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.13 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.14 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 

16.2 Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às seguintes penalidades: 

16.2.1 Advertência; 

16.2.2 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado; 

16.2.3 Impedimento de licitar e contratar e; 

16.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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16.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

16.4.1 Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.5 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado; 

16.4.2 Para as infrações previstas nos itens 16.1.2, 16.1.11, 16.6, 16.1.4   16.1.5, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado; 

16.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa 

16.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa;  

16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.3, 16.1.5 e 16.1.1, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

16.8  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 14.1.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação. 

16.9  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

16.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 

sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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16.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

16.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

17. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 

17.1 Os esclarecimentos deverão ser formalizados por meio de requerimento 

endereçado à(s) Autoridade(s) subscritora(s) do Edital, devendo ser protocolado no 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas, no Departamento de Licitações, à Rua São Geraldo, 162, Centro, Rubim/MG, 

das 07 h às 12 h e das 14 h às 17 h, podendo também ser efetuado através do e-mail: 

licitacao@rubim.mg.gov.br. 

 

17.2 As impugnações deverão ser endereçadas à(s) autoridade(s) subscritora(s) do 

edital e protocoladas prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

recebimento das propostas, no Departamento de Licitações, à Rua São Geraldo, 162, 

Centro, Rubim/MG, das 07 h às 12 h e das 14 h às 17 h, podendo também ser efetuado 

através do e-mail: licitacao@rubim.mg.gov.br. 

 

17.3 As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter 

estritamente informal. 

 

17.4 As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelo subscritor do Edital e 

disponibilizados aos interessados no site www.rubim.mg.gov.br, no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, anterior à data fixada para abertura da sessão pública. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

18.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 

de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis; 

 

18.2 É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo. 

 

18.3 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
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deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

 

18.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 

a exata compreensão da sua proposta. 

 

18.5 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

18.6 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 

ainda, mediante publicação. 

 

18.7 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

 

18.8 A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade 

competente nos termos da Lei 14.133/21.  

 

18.9 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital. 

 

18.10 Não cabe à Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC qualquer responsabilidade 

pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação 

à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à 

quitação financeira da negociação realizada. 

 

18.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste Edital será o da Comarca de Almenara/MG. 

 

18.12 O Pregoeiro atenderá aos interessados no horário das 9h às 12h e das 13h às 16h, 

de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Rubim/MG, no 

Departamento de Licitações para melhores esclarecimentos a respeito do presente 

Edital; 

 

18.13 A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora 

fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente; 

 

18.14 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
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18.15 Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da 

legislação pertinente. 

 

 

 

Rubim/MG, 08 de Julho de 2026. 

 

 

 

Marluce Ramos de Aguilar 

Secretário Municipal Educação. 
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ANEXO – I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
  

Marluce Ramos de Aguilar - Secretário Municipal Educação. 
 

2 – DO OBJETO 

 

2.1 AQUISIÇÃO DE ESTRUTURA DE PALCO MODULAR COBERTO, COM SISTEMA DE 

MONTAGEM DESMONTÁVEL, DESTINADO À REALIZAÇÃO DE EVENTOS ESCOLARES, 

APRESENTAÇÕES CULTURAIS, PEDAGÓGICAS E RECREATIVAS, ATENDENDO NORMAS DE 

SEGURANÇA, ACESSIBILIDADE E ESTABILIDADE EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nas condições descritas no ANEXO 01 – Termo de Referência 

do edital. 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 

PALCO PRATICÁVEL MODULAR COBERTO, DESTINADO AO USO EM EVENTOS 

INSTITUCIONAIS, COMPOSTO POR 25 MÓDULOS PRATICÁVEIS COM 

DIMENSÕES DE 2,00 M X 1,00 M, ESTRUTURADOS EM ALUMÍNIO ANODIZADO 

OU MATERIAL EQUIVALENTE DE IGUAL OU SUPERIOR RESISTÊNCIA, COM PÉS 

TELESCÓPICOS REGULÁVEIS ENTRE 0,40 M E 0,60 M, PERMITINDO 

NIVELAMENTO EM DIFERENTES SUPERFÍCIES. O PISO DEVERÁ SER 

CONFECCIONADO EM COMPENSADO NAVAL COM ESPESSURA MÍNIMA DE 

25 MM OU MATERIAL EQUIVALENTE DE DESEMPENHO SUPERIOR, COM 

ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE, ESTRUTURADO EM PERFIS METÁLICOS E 

APOIADO EM SAPATAS DE BORRACHA OU SISTEMA EQUIVALENTE QUE 

ASSEGURE ESTABILIDADE E PROTEÇÃO AO SOLO, DEVENDO SUPORTAR 

CARGA MÍNIMA DE 690 KG/M². 

O CONJUNTO DEVERÁ INCLUIR ESCADA DE ACESSO EM ESTRUTURA 

METÁLICA, COM DEGRAUS ANTIDERRAPANTES, ALTURA COMPATÍVEL COM 

O PALCO, CORRIMÃO EM AMBOS OS LADOS E SISTEMA DE FIXAÇÃO 

SEGURA, ALÉM DE GUARDA-CORPO NAS LATERAIS E NO FUNDO, COM 

ALTURA MÍNIMA DE 1,00 M, CONFECCIONADO EM ESTRUTURA RESISTENTE 

QUE IMPEÇA QUEDAS, ATENDENDO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA 

APLICÁVEIS. 

A COBERTURA DEVERÁ SER DO TIPO UMA ÁGUA, COM DIMENSÕES 

COMPATÍVEIS PARA ATENDIMENTO DE PALCO DE 8,00 M X 5,00 M, 

ESTRUTURADA EM TRELIÇA METÁLICA TIPO BOX TRUSS EM ALUMÍNIO OU 

EQUIVALENTE TÉCNICO, COM LONA IMPERMEÁVEL, RESISTENTE E COM 

TRATAMENTO ANTICHAMA, GARANTINDO PROTEÇÃO CONTRA INTEMPÉRIES 

E ADEQUADO ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS. 

O SISTEMA DEVERÁ SER TOTALMENTE MODULAR, PERMITINDO MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, DEVENDO SER FORNECIDO EM PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMENTO, ACOMPANHADO DE TODOS OS 

ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À SUA COMPLETA INSTALAÇÃO E UTILIZAÇÃO, 

INCLUINDO ELEMENTOS DE FIXAÇÃO, TRAVAMENTO E ESTABILIZAÇÃO. A 

CONTRATADA DEVERÁ GARANTIR A ENTREGA TÉCNICA DO EQUIPAMENTO, 

COM ORIENTAÇÕES BÁSICAS DE MONTAGEM, USO E SEGURANÇA. 

O PRODUTO DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS DA ABNT APLICÁVEIS, BEM 

COMO ÀS EXIGÊNCIAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO E DO CORPO DE 

BOMBEIROS, SENDO ADMITIDOS MATERIAIS E SISTEMAS EQUIVALENTES, 

kit 2 
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DESDE QUE COMPROVADAMENTE POSSUAM DESEMPENHO IGUAL OU 

SUPERIOR ÀS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS, MEDIANTE APRESENTAÇÃO 

DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PARA ANÁLISE E APROVAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

3 – DA JUSTIFICATIVA  

A aquisição de palcos modulares cobertos para as unidades escolares da rede 

municipal representa investimento estratégico alinhado à formação integral dos 

estudantes (art. 3º, LDB 9.394/96), ampliando atividades pedagógicas, culturais e 

eventos com qualidade, segurança e visibilidade. 

Trata-se de investimento estratégico que visa dotar as unidades escolares de 

infraestrutura mínima e padronizada para a realização de eventos, assegurando 

melhores condições de organização, segurança, acessibilidade e qualidade. A 

inexistência dessa estrutura tem levado à adoção de soluções improvisadas ou à 

contratação recorrente de estruturas temporárias, o que, além de elevar os custos 

operacionais, expõe alunos, servidores e comunidade a riscos estruturais e compromete 

a qualidade das atividades realizadas. 

No âmbito pedagógico, a disponibilização de palco adequado contribui diretamente 

para a execução de projetos educacionais previstos nas diretrizes da rede municipal, 

viabilizando a realização de apresentações culturais, saraus, feiras literárias e científicas, 

cerimônias cívicas, formaturas e demais eventos escolares. Tais atividades são essenciais 

para o desenvolvimento de competências socioemocionais, como comunicação, 

protagonismo, autonomia e trabalho em equipe, além de promoverem a valorização 

das produções pedagógicas e o fortalecimento do vínculo entre escola e comunidade. 

Aplicam-se a: 

• Projetos culturais (Projeto Família na Escola, Argolinha de Cavalo de Pau, 

Cavalgada de Cavalo de Pau, Festividades Juninas); 

• Acadêmicos/científicos (Saraus Literários, Feiras Literárias/Ciências, Cultura Afro); 

• Institucionais (formaturas, cerimônias cívicas, formações docentes). 

Sob o aspecto técnico-operacional, o modelo modular desmontável apresenta 

elevada eficiência, permitindo flexibilidade de uso conforme a natureza e o porte dos 

eventos, otimização do espaço físico e facilidade de armazenamento. Ademais, a 

exigência de conformidade com normas de segurança, estabilidade e acessibilidade 

garante a integridade dos usuários, inclusive pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, mitigando riscos e atendendo às exigências legais e normativas aplicáveis à 

administração pública. 

Atualmente, eventos regulares (apresentações artísticas, culminâncias pedagógicas, 

saraus, feiras, festividades e encontros comunitários) dependem de improvisos ou 

locações, gerando: 
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• Riscos à segurança (alunos/servidores); 

• Baixa visibilidade; 

• Custos elevados; 

• Queda na qualidade. 

Do ponto de vista econômico, a aquisição mostra-se vantajosa ao reduzir despesas 

continuadas com locação de estruturas provisórias, promovendo racionalização do 

gasto público e maior previsibilidade orçamentária, em consonância com os princípios 

da eficiência e da economicidade. 

A padronização da infraestrutura entre as unidades escolares também contribui para a 

melhoria da imagem institucional da rede municipal de ensino, assegurando condições 

equânimes para a realização de eventos e qualificando o ambiente escolar como 

espaço de formação integral. 

Vantagens Técnicas e Operacionais 

• Padronização: Uniformidade estética/funcional, elevando imagem institucional. 

• Durabilidade/Economia: Vida útil >15 anos, manutenção simples. 

• Versatilidade: Ajustes modulares, montagem rápida por equipes internas. 

• Especificações de Segurança: Carga ≥500 kg/m², guarda-corpos ≥1,10m, rampa 

acessível ≤8,33%, ancoragem anti-vento 120 km/h, cobertura impermeável; 

certificação via ART de engenheiro. 

Essa aquisição assegura, proteção contra intempéries e otimização espacial, 

promovendo protagonismo estudantil, autonomia escolar e integração comunitária – 

diretamente alinhada ao interesse público (art. 37, CF/88; Lei 14.133/21, art. 5º). 

A omissão perpetua riscos (responsabilização por improbidade, Lei 8.429/92), limita 

expressão cultural/pedagógica e compromete políticas educacionais. Assim, revela-se 

medida indispensável, tecnicamente viável e juridicamente justificada. 

A aquisição de estrutura de palco modular coberto, com sistema de montagem e 

desmontagem, para as unidades escolares da rede municipal de ensino configura-se 

como medida necessária, adequada e alinhada ao interesse público, voltada ao 

fortalecimento das atividades pedagógicas, culturais, institucionais e comunitárias. 

 

4 – ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS 

 

4.1 . Prazo e Local de Entrega 

a) O objeto deverá ser entregue conforme em sua totalidade conforme 

solicitação do requisitante. A requisição deverá ser atendida pela contratada 

em remessa única, contemplando o kit completo solicitado (incluindo todos os 

componentes de montagem, segurança e cobertura) para garantir a 

integridade e compatibilidade da estrutura. 
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b) O prazo de entrega não poderá exceder 30 (trinta) dias úteis, contados a 

partir da solicitação formal da Administração. 

c) Neste prazo deverão estar incluídos o transporte, a montagem, a instalação 

completa da estrutura (incluindo cobertura, fixações e acabamentos) e a sua 

disponibilização em plenas condições de uso. 

 

4.2. Entrega Técnica e Testes de Segurança    

a) A contratada é responsável pela entrega técnica do equipamento, que 

compreende a montagem integral e a realização de testes de estabilidade e 

segurança da estrutura no local indicado. 

b) Deverá ser fornecido, sem custos adicionais, treinamento técnico-operacional 

para os servidores indicados pela Administração, abrangendo os 

procedimentos de montagem, desmontagem, armazenamento, manutenção 

básica e normas de segurança. 

 

4.3. Recebimento Provisório 

a) O objeto será recebido provisoriamente para efeito de posterior verificação 

da conformidade dos materiais com as especificações técnicas (utilidade, 

resistência, durabilidade e segurança) e as normas da ABNT, do Corpo de 

Bombeiros e de segurança do trabalho. 

b) No ato da entrega, a contratada deve apresentar obrigatoriamente a 

seguinte documentação técnica: 

c) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) emitida por engenheiro civil ou 

mecânico habilitado, registrada no CREA, contemplando projeto, fabricação, 

montagem e instalação. 

d) Laudo Técnico Estrutural, assinado por responsável técnico, atestando a 

capacidade de carga (mínima de 690 kg/m²), estabilidade e resistência a 

ventos de até 120 km/h. 

e) Memorial Descritivo e declaração de conformidade com as normas técnicas 

vigentes. 

 

4.4. Recebimento Definitivo 

a) O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação minuciosa da qualidade, 

funcionalidade e segurança da estrutura, bem como a confirmação da 

realização do treinamento operacional. 

b) A aceitação definitiva está condicionada à entrega de todos os acessórios 

necessários à completa instalação, incluindo elementos de fixação e 

travamento, em perfeito estado de conservação. 

 

4.5. Critérios de Rejeição e Responsabilidade 

a) A não apresentação da ART ou do Laudo Técnico Estrutural impedirá o 
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recebimento do objeto, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

b) A Administração poderá rejeitar o material que não atender aos critérios de 

sustentabilidade ambiental, como a comprovação de origem legal dos 

materiais e o uso de embalagens adequadas. 

c) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da 

contratada por danos causados à Administração ou a terceiros, nem por 

vícios decorrentes de falhas estruturais, de montagem ou de materiais, 

observada a garantia mínima de 12 meses. 

 

d) 6.6. Condições do Local de Montagem 

e) Para a aceitação e montagem, a Administração deverá assegurar que o 

terreno seja plano, estável e nivelado, garantindo a segurança necessária 

para a instalação dos pés telescópicos e da estrutura como um todo 

 

5 – DA FISCALIZAÇÃO 

 

5.1 A fiscalização da execução do objeto será exercida pela Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Rubim/MG, a qual competirá dirimir dúvidas que surgirem no 

curso da aquisição do veículo.  

 

6. PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DO(S) PRODUTOS 

 

6.1 A DETENTORA obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme 

especificações e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta 

apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

 

6.2 A entrega será realizada de forma integral, de acordo com a necessidade da 

Secretaria Municipal de Educação.  

 

6.3 O bem deverá apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às 

mencionadas na proposta comercial da Adjudicatária.  

 

6.4 Correrão por conta da DETENTORA as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da 

Prefeitura de Rubim/MG. 

 

6.5 O fornecimento do bem deverá ser providenciado de acordo com a solicitação 

da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser entregue, no horário de 08h00min 

ao 11h00min e de 14h00min as 16h00min, em dia de expediente na Secretaria 

Municipal de Comércio, Indústria, Agropecuária e Meio Ambiente. 

 

6.6 O prazo de entrega dos produtos será de no máximo 30 (trinta) dias úteis dias 
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contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.  

 

6.7 Caso o bem seja entregue em desconformidade, o mesmo será rejeitados no ato da 

entrega, devendo a empresa sanar o problema em até 03 (três) dias úteis, sob pena de 

cancelamento da compra e notificação, após a comunicação por meio de ofício 

encaminhado ao fornecedor. 

6.8 Se a licitante vencedora recusar-se injustificadamente a entregar o objeto no prazo 

estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, 

sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste Edital, sem prejuízo da 

aplicação de outras cabíveis.  

 

6.9 A Secretaria requisitante poderá recusar todo e qualquer objeto fornecido em 

desacordo com a Ordem de Fornecimento emitida, imediatamente a partir do 

recebimento, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição, no prazo de 03 

(três) dias úteis, sem qualquer ônus adicional à Contratante. 

 

6.10 O objeto, no ato da entrega, deverá estar acompanhado da Nota fiscal descritiva, 

constando número da Ordem de Fornecimento, dados da conta bancária para 

depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS e os números dos 

registros.  

 

6.11 O ato de recebimento do objeto licitado, não importa em sua aceitação. A critério 

da Administração será submetido a sua verificação, cabendo a fornecedora, a troca 

dentro de 03 (três) dias úteis, do objeto que vier a ser recusado por não se enquadrar 

nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, 

identificado no ato da entrega ou no período de verificação.  

 

6.12 O bem deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações da 

respectiva proposta, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem arranhões e/ou 

defeitos ocosionados no transporte. 

 

6.13. Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do 

prazo de entrega, devidamente justificados pela DETENTORA, para ser submetido à 

apreciação superior. 

 

6.13.1 O objeto será recebido observando-se as seguintes condições: 

 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto 

com as especificações deste Edital, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente 

aceitação, em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório. 

 

6.14 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura de Rubim/MG, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 

mailto:prefeitura@rubim.mg.gov.br
http://www.rubim.mg.gov.br/


              PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

 

  
Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 

[33] 3746 1152 – 3746 1151 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br  

 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO 

01 – Termo de Referência do Edital, determinando sua substituição/correção; 

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de 

partes; 

c) Caso as peças não correspondam às especificações constantes do instrumento 

convocatório, a CONTRATADA deverá efetuar a correção no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, contados do recebimento da notificação, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Edital; 

d) O recebimento não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da 

lei, pela qualidade, correção e segurança dos produtos entregues. 

 

6.15 A DETENTORA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar 

o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre 

que solicitada pela Prefeitura e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do 

administrador-judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Prefeitura. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1 De acordo com o objeto deste certame a empresa vencedora apresentará à 

Prefeitura de Rubim/MG Nota Fiscal/Fatura referente ao bem entregue. 

 

7.2 A Prefeitura de Rubim/MG terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura de para aceitá-la ou rejeitá-la. 

 

7.3 A Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Rubim/MG será devolvida à 

empresa vencedora da licitação para as necessárias correções, com as informações 

que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 7.2, a partir da 

data de sua reapresentação. 

 

7.4 A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Rubim/MG em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda os fornecimentos. 

 

7.5 O Município de Rubim/MG providenciará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias, 

contados da data do aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Rubim/MG. 

 

7.5.1 A DETENTORA deverá informar à Prefeitura na nota fiscal o Banco/Agência, bem 

como o número da conta-corrente correspondente ao CNPJ da DETENTORA para 

realização dos pagamentos.  

 

7.6 No caso de DETENTORA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o 

administrador-judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do 

processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 
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7.7 No caso de DETENTORA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 

demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está 

cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

8. SANÇÕES 

 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

8.1.1 Não assinar o Contrato dentro de até 10 (dez) dias a contar da intimação do ato; 

8.1.1.1 Decairá ao direito de gozo ao resultado da licitante o licitante que não 

proceder as exigências contidas no item 8.1.1, sem prejuízo das sansões previstas neste 

edital e em lei. 

8.1.1.2 O prazo previsto no item 8.1.1 poderá ser dilatado, desde que a licitante 

vencedora apresente as devidas justificativas aceitas pela administração. 

8.1.1.3 Caso não haja assinatura do instrumento competente a administração 

convocara os licitantes remanescentes na ordem de classificação, aplicando para 

tanto as diretrizes contidas no §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.1.2 Apresentar documentação falsa; 

8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

8.1.4 Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

8.1.5 Não mantiver sua proposta; 

8.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

8.1.7 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

8.1.8 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.9 Deixar de apresentar amostra ou apresenta-la falsificada ou deteriorada; 

8.1.10 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

8.1.11 Fraudar a licitação; 

8.1.12 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.13 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.14 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 

8.2 Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às seguintes penalidades: 

8.2.1 Advertência; 

8.2.2 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado; 

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar e; 
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8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

8.4.1 Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.5 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado; 

8.4.2 Para as infrações previstas nos itens 8.1.2, 8.1.11, 8.6, 8.1.4 e 8.1.5, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado; 

8.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa 

8.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa;  

8.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.3, 8.1.5 e 8.1.1, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

8.8  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 8.1.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação. 

8.9  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

8.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 

sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

8.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9. VIGÊNCIA 

 

     9.1 O prazo do contrato será de 05 (cinco) meses podendo ser prorrogado, conforme 

Lei 14.133/21. 

 

 

Rubim/MG, 08 de Julho de 2026. 

 

 

 

Marluce Ramos de Aguilar 

Secretário Municipal Educação. 
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ANEXO – II  
 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

1.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou 

cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 

 

1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

 

1.3 Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária; 

 

1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

 

1.5 Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 
 

1.6 Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar 

Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada, ambas expedidas pela 

respectiva Junta Comercial, com data da expedição do exercício atual (não será 

aceito outro tipo de documento, nos termos do Artigo 8º da Instrução Normativa Nº 103 

de 30 de abril de 2007), para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei 123/2006. 
 

1.6.1 Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão 

expedida pela Junta Comercial, deverão apresentar o Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual; Os Microempresários Individuais deverão comprovar o 

ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado da Condição 

de Microempresário Individual; 

 

2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda; 

 

2.2 Prova da Situação Regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS (Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990), através da apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF); 

 

2.3 Certidão Negativa/Positiva com efeito negativa, da Dívida Ativa da União, 

fornecida emitida conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
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2.4 Certidão negativa de débito/positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda 

Pública Estadual, da sede do licitante; 

 

2.5 Certidão negativa de débito/positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda 

Pública Municipal, da sede do licitante; 

 

2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
 

3.1 Certidão Negativa de Falência da Sede da pessoa jurídica licitante (expedida pelo 

cartório distribuidor). 

 

3.2 Os documentos cujos prazos de validade não estejam fixados terão o prazo de 60 

(sessenta) dias a partir da emissão (desde que não sejam os documentos de inscrição 

inicial). 

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

 

5.1 Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel 

timbrado conforme modelo mostrado no ANEXO 03 deste Edital, atestando: 

 

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação na forma do Artigo 63 

I da Lei Nº 14.133/2021. 

b) Declaração de cumprimento de reserva de cargos na forma do Artigo 63 IV da 

Lei Nº 14.133/2021 

c) Declaração de cobertura de custos das propostas na forma do Artigo 63 § 1º da 

Lei Nº 14.133/2021 

d)  Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal. 

 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

6.1 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão 

estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do pregoeiro solicitar as vias originais 

de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 

 

6.2 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-

lhes prazo para atendimento. 
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6.3 A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos 

mesmos em desacordo com o presente edital, implicará na inabilitação da licitante. 

 

 

5.4 A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento 

(matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. 

 

6.5 É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

em nome da matriz e, válidos para todas as suas filiais. 

 

6.6 Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme 

Artigo 206 do Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de Outubro de 1.966). 

 

65.7 Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro 

do prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) 

dias a contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer prazo de 

validade. 
 

6.8 Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 

e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual 

(MEI), por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que for homologado o certame, para regularização da documentação. 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

6.9 Não será aceito a substituição de documentos de habilitação por protocolo de 

requerimento de certidão. 

 

6.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 

para: 
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6.10.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

 

6.10.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

6.11 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

6.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado a classificação do certame. 

 

6.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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ANEXO – III 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Ao Município de Rubim/MG  

Prezados Senhores,  

Ref.: Pregão Eletrônico Nº 014/2026.   

 

 

Eu ____________________________ (nome completo), representante legal da empresa 

____________________________________ (denominação da pessoa jurídica), sediada à 

R./Av.___________________________________, n._____, Bairro ___________Cidade/Estado 

______/______ participante do Pregão Eletrônico Nº ____/25, da Prefeitura do município 

de Rubim/MG, DECLARO, sob as penas da Lei:  

 

 

a) Que atendem aos requisitos de habilitação na forma do Artigo 63 I da Lei Federal Nº 

14.133/2021. 

 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

na forma do Artigo 63 IV da Lei Federal nº 14.133/2021;  

 

c) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas na forma do 

Artigo 63 § 1º da Lei Nº 14.133/2021;  

 

d) Que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, conforme art. 7º, XXXIII da Constituição 

Federal.  

 

 

(Local e Data)  

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)  

 

 

Obs.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO – IV 
 

MODELO – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 
A ser enviada por meio eletrônico 

 
Pregão Eletrônico Nº 014/2026  
 
Processo Eletrônico Nº 057/2026 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

 

QTD MARCA/ 

MODELO 

UND 

MED 

VLR. UNT VLR. 

TOTAL 

  

 

     

 

• Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os 

requisitos de habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório (Edital); 

• Declaramos que estamos sob o Regime de Tributação de Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 147, 

de 07 de agosto de 20141; 

• A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do 

pregão; 

• Declaramos conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 
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ANEXO – V 
ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2026. 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 057/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2026 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES. 

1.1 – O Município de Rubim/MG, pessoa jurídica de direito interno público, devidamente inscrito 

no CNPJ 18.349.944/0001-34 com sede e administração à Rua São Geraldo nº 91 – Centro – 

Rubim – MG – CEP: 39.950-000, neste ato representado pelo senhor, Nelmar Alves Araújo Filho, 

brasileiro, casado, agente político, portador do CPF 048.367.306-43, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrita no CNPJ _________________, neste ato representada pelo(a) 

senhor (a) ________________, brasileiro(a), solteiro(a)/casado(a), portador(a) do CPF 

_______________ ID _______________, residente e domiciliado, __________________ na 

_________________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, 

oriundo do Pregão Eletrônico nº 014/2026, submetendo-se as partes às disposições da Lei Federal 

n.º 14.133/21, legislação complementar em vigor e ainda mediante cláusulas e condições 

abaixo estabelecidas, que mutuamente aceitam e outorgam para serem fielmente cumpridas 

na forma como se segue: 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO. 

2.1 O presente instrumento tem por objetivo AQUISIÇÃO DE ESTRUTURA DE PALCO MODULAR 

COBERTO, COM SISTEMA DE MONTAGEM DESMONTÁVEL, DESTINADO À REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS ESCOLARES, APRESENTAÇÕES CULTURAIS, PEDAGÓGICAS E RECREATIVAS, 

ATENDENDO NORMAS DE SEGURANÇA, ACESSIBILIDADE E ESTABILIDADE EM ATENDIMENTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme solicitação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO. 

3.1 Independente de transcrição é parte integrante e complementar deste contrato, todo o 

procedimento licitatório que lhe deu causa e a proposta comercial aceita pela autoridade 

julgadora. 

3.2 A CONTRATADA se compromete a manter junto à Prefeitura de Rubim/MG, todas as 

condições de habilitação apresentadas, na forma do Inciso XVI do art. 92 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA. 

4.1 O presente contrato terá sua vigência válida pelo período compreendido entre ____ de 

_______ de 2026 e terminando em _____ de ______ de 2026. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO. 

5.1 A entrega ocorrerá de forma integral, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de 

Comércio, Indústria, Agropecuária e Meio Ambiente.  
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO. 

6.1 A DETENTORA obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme especificações e 

condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, 

prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

 

6.2 O bem deverá apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às mencionadas na 

proposta comercial da Adjudicatária.  

6.3 Correrão por conta da DETENTORA as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, 

tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e a 

entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura de Rubim/MG. 

6.4 O fornecimento do bem deverá ser providenciado de acordo com a solicitação da 

Secretaria Municipal de Comércio, Indústria, Agropecuária e Meio Ambiente, devendo ser 

entregue, no horário de 08h00min ao 11h00min e de 14h00min as 16h00min, em dia de 

expediente na Secretaria Municipal de Comércio, Indústria, Agropecuária e Meio Ambiente no 

município de Rubim/MG. 

6.5 O prazo de entrega dos produtos será de no máximo 30 (trinta) dias úteis dias contados a 

partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.  

6.6 Caso o bem seja entregue em desconformidade, o mesmo será rejeitados no ato da entrega, 

devendo a empresa sanar o problema em até 03 (três) dias úteis, sob pena de cancelamento 

da compra e notificação, após a comunicação por meio de ofício encaminhado ao 

fornecedor. 

6.7 Se a licitante vencedora recusar-se injustificadamente a entregar o objeto no prazo 

estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-

se a licitante desistente às penalidades previstas neste Edital, sem prejuízo da aplicação de 

outras cabíveis.  

6.8 A Secretaria requisitante poderá recusar todo e qualquer objeto fornecido em desacordo 

com a Ordem de Fornecimento emitida, imediatamente a partir do recebimento, obrigando-se 

a Contratada a promover sua substituição, no prazo de 03 (três) dias úteis, sem qualquer ônus 

adicional à Contratante. 

6.9 O objeto, no ato da entrega, deverá estar acompanhado da Nota fiscal descritiva, 

constando número da Ordem de Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do 

pagamento, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS e os números dos registros.  

6.10 O ato de recebimento do objeto licitado, não importa em sua aceitação. A critério da 

Administração será submetido a sua verificação, cabendo a fornecedora, a troca dentro de 03 

(três) dias úteis, do objeto que vier a ser recusado por não se enquadrar nas especificações 

estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato da 

entrega ou no período de verificação.  

6.11 O bem deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações da respectiva 

proposta, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem arranhões e/ou defeitos ocosionados 

no transporte. 

6.12. Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado, antes do vencimento do prazo 

de entrega, devidamente justificados pela DETENTORA, para ser submetido à apreciação 
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superior. 

6.12.1 O objeto será recebido observando-se as seguintes condições: 

c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações deste Edital, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e 

d) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, 

em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório. 

 

6.13 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Prefeitura de Rubim/MG, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis, poderá: 

e) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO 01 – 

Termo de Referência do Edital, determinando sua substituição/correção; 

f) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes; 

g) Caso as peças não correspondam às especificações constantes do instrumento 

convocatório, a CONTRATADA deverá efetuar a correção no prazo máximo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento da notificação, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

Edital; 

h) O recebimento não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da lei, pela 

qualidade, correção e segurança dos produtos entregues. 

 

6.14 A DETENTORA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que 

solicitada pela Prefeitura e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do 

administrador-judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Prefeitura. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR 

7.1 O presente contrato terá o valor global de R$ ______________________________________. 

 

8. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO. 

8.1 De acordo com o objeto deste certame a empresa vencedora apresentará à Prefeitura de 

Rubim/MG Nota Fiscal/Fatura referente ao bem entregue. 

8.2 A Prefeitura de Rubim/MG terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura de para aceitá-la ou rejeitá-la. 

8.3 A Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Rubim/MG será devolvida à empresa 

vencedora da licitação para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 7.2, a partir da data de sua reapresentação. 

8.4 A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Prefeitura de Rubim/MG em hipótese 

alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda os fornecimentos. 

8.5 O Município de Rubim/MG providenciará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias, contados 

da data do aceite da Nota Fiscal/Fatura pela Prefeitura de Rubim/MG. 

8.5.1 A DETENTORA deverá informar à Prefeitura na nota fiscal o Banco/Agência, bem como o 

número da conta-corrente correspondente ao CNPJ da DETENTORA para realização dos 

pagamentos.  
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8.6 No caso de DETENTORA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador-judicial, ou se o 

administrador-judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, 

de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

8.7 No caso de DETENTORA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais 

comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 

obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1 Os recursos orçamentários para o pagamento desta despesa correrá por conta da 

seguinte dotação: 

10. 02.11 – FUNDO NAC. DESENV. DA EDUCACAO - FUNDEB 

11. 02.11.01 FUNDO NAC. DE DESENV. DA EDUCACAO FUNDEB 

12. 4.4.90.52.17.00.00 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 

13. DESPESA – 4357 

14. FONTE - 1540  

15. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES. 

15.1 Este contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas unilateralmente pela 

administração ou por comum acordo entre as partes nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

15.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição deste, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários para o fornecimento até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) no caso de serviços ou compras ou 50% (cinquenta por cento) nos casos de reforma de 

edifícios ou equipamentos, conforme preceitua o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REPACTUAÇÃO 

16.1 O Município e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico / financeiro 

da contratação, nos termos do artigo 124, inciso II, letra “d”, da Lei nº 14.133/21, por 

repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica devidamente fundamentada do 

aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de 

formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em 

geral. 

16.2 Os preços registrados poderão ser revistos para manter o equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato com base na variação anual do IPCA contato a partir da composição do 

orçamento estimado para contratação. 

16.3 Quando não for possível o reequilíbrio do contrato através do índice descrito no item 

anterior, comprovação de percas será efetuada mediante apresentação de Nota Fiscal de 

entrada à época da licitação e Nota Fiscal à época do pedido, apurando-se o percentual 

variado. 

16.4 Recebido os pedidos de repactuação frente ao contrato, a administração terá o prazo de 

15 (quinze) dias úteis para decidir sobre o pedido, apresentando para tanto os fatos motivadores 

para deferimento ou indeferimento.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
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17.1  O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes pactuadas nas hipóteses 

previstas pelos artigos 89 a 95 da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

17.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA. 

17.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

17.3.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

17.3.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

17.3.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

17.3.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

17.3.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

17.3.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

17.4 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

17.4.1 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na entrega dos 

produtos, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

17.4.2 Atestar o recebimento do objeto contratado no documento fiscal correspondente. 

17.4.3 Emitir, por meio do setor de compras o correspondente Pedido de Compra. 

17.4.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos 

funcionários da CONTRATADA, em relação aos produtos, objeto do processo. 

17.4.5 Acompanhar e fiscalizar a entrega do bem, por meio do setor de compras do município 

de Rubim; 

17.4.6 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas. 

17.4.7 Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

17.4.8 Rejeitar todo e qualquer produto de má qualidade e em desconformidade com as 

especificações deste edital. 

17.4.9 Recusar qualquer produto, quando for o caso que apresente incorreções de natureza 

construtiva e/ou de acabamento, ficando as correções à custa da CONTRATADA. 
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17.4.10 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a entrega dos produtos. 

17.4.11 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato bem como dos termos 

aditivos que venham a ser firmados. 

17.4.12 Efetuar o recebimento definitivo do objeto por meio do departamento de compras. 

17.4.13 Efetuar diligência para comprovar o cumprimento das práticas de sustentabilidade. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESPONSABILDADE FISCAL. 

18.1  Sobre os preços ora contratados estão contabilizados todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, na forma prevista pelo art. 121 da Lei Federal nº 14.133/21, 

sendo exclusivamente da contratada tais responsabilidades. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESERVA DE CARGOS. 

19.1 A contratada assume perante a administração o compromisso de cumprir, durante todo 

o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação, conforme disposto no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/21. 

19.2 A comprovação de reserva cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

 

20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES E INEXECUÇÃO. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

20.1.1 Não assinar o Contrato dentro de até 10 (dez) dias a contar da intimação do ato; 

20.1.1.1 Decairá ao direito de gozo ao resultado da licitante o licitante que não proceder as 

exigências contidas no item 15.1.1, sem prejuízo das sansões previstas neste edital e em lei. 

20.1.1.2 O prazo previsto no item 15.1.1 poderá ser dilatado, desde que a licitante vencedora 

apresente as devidas justificativas aceitas pela administração. 

20.1.1.3 Caso não haja assinatura do instrumento competente a administração convocara os 

licitantes remanescentes na ordem de classificação, aplicando para tanto as diretrizes contidas 

no §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/21. 

20.1.2 Apresentar documentação falsa; 

20.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

20.1.4 Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

20.1.5 Não mantiver sua proposta; 

20.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

20.1.7 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.8 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.9 Deixar de apresentar amostra ou apresenta-la falsificada ou deteriorada; 

20.1.10 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

20.1.11 Fraudar a licitação; 

20.1.12 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.13 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.14 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 
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20.2 Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, às seguintes penalidades: 

20.2.1 Advertência; 

20.2.2 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado; 

20.2.3 Impedimento de licitar e contratar e; 

20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

20.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

20.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

20.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.5 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado; 

20.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.2, 15.1.11, 15.6, 15.1.4 e 15.1.5, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado; 

20.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa 

20.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa;  

20.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.3, 15.1.5 e 15.1.1, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.1, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

20.9  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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20.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

20.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

20.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

21. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

21.1 A rescisão contratual poderá ser: 

21.1.1 Por ato unilateral e escrito do município nos casos enumerados nos incisos I a IX, do artigo 

137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

21.1.2  Por acordo entre as partes, reduzido a termo conforme inciso II do art. 138 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

21.1.3 Por determinação arbitral ou por decisão judicial na forma lega, diante do disposto no 

inciso III do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21; 

21.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, inclusive com vistas franqueadas 

ao interessado sobre assuntos de sua demanda. 

 

22. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE. 

22.1 Será dada publicidade ao contrato na melhor forma de direito sendo realizada no Portal 

Nacional de Contratações Publicas (PNCP), no portal de transparência do órgão ora 

CONTRATANTE e ainda deverá ser publicado no lugar de costume da Prefeitura Municipal de 

Rubim, como condição indispensável para sua eficácia, para conhecimento da sociedade, em 

atendimento aos princípios constitucionais da eficiência, moralidade, transparência, segurança 

jurídica e outros. 

23. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

23.1 A fiscalização do objeto compete a Secretaria Municipal de Comércio, Indústria, 

Agropecuária e Meio Ambiente que na qualidade de fiscal técnico será responsável por aferir as 

condições e compromissos relacionados neste contrato em conjunto com o edital e termo de 

referência. 

23.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

23.3 A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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23.4 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21. 

23.5 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

23.6 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

23.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da administração 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;  

23.8 O fiscal técnico informará ao gestor da administração, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

23.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, entrega ou 

fornecimento nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao seu 

gestor par adoção das medidas cabíveis. 

23.10 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

23.11 O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso seja necessário. 

23.12 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

23.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

23.14 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

23.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

23.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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23.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133/21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

23.18 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO. 

24.1 O presente contrato poderá ser prorrogado pela administração à critério exclusivo da 

administração, mantidas as condições de repactuação dos preços desde que se mantenham 

condições e preços vantajosos para a administração, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO. 

25.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Almenara – MG, como competente para conhecer e 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões resultantes deste contrato, em prejuízo a qualquer outro, 

por mais especial ou privilegiado que seja ou se torne. 

 

  E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias 

de igual teor e forma, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, prometendo-se por si ou 

seus sucessores ao fiel cumprimento do que neste instrumento está pactuado. 

 

Rubim – MG _______ de _________________ de 2026. 

 

__________________________________________ 

MUNICÍPIO DE RUBIM 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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